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APRESENTAÇÃO 

 

Este documento apresenta o Plano de Controle Ambiental (PCA) da EPR Litoral Pioneiro 

para a implantação das terceiras faixas na BR-277, Subtrecho 01, abrangendo os segmentos do km 

67+800 ao km 70+400 e do km 70+400 ao km 83+800. O PCA tem como objetivo identificar e avaliar 

os potenciais impactos ambientais relacionados à qualidade do ar, dos recursos hídricos e do solo, 

além de estabelecer medidas de mitigação e controle da poluição. O plano foi elaborado em 

conformidade com a Resolução SEMA 046/2015 e com o Termo de Referência para Elaboração do 

PCA, conforme Protocolo 22.037.529-3. 
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1. INTRODUÇÃO 
  

A EPR Litoral Pioneiro SPE S.A., integrante do Grupo EPR, é a concessionária responsável 

pela gestão e administração de 604,66 km de rodovias no estado do Paraná, conforme estipulado no 
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Contrato de Concessão nº 02/2023, assinado em 30 de janeiro de 2024. Seu perímetro de atuação 

abrange os trechos rodoviários que conectam Paranaguá a Curitiba (Bloco Litoral) e Ponta Grossa a 

Cornélio Procópio (Bloco Pioneiro), incluindo segmentos das BR-153, BR-277, BR-369, PR-092, PR-

151, PR-239, PR-407, PR-408, PR-411, PR-508, PR-804 e PR-855. 

No contexto do Programa de Concessões Rodoviárias, lançado pela Agência Nacional de 

Transportes Terrestres (ANTT), a EPR Litoral Pioneiro foi contratada para a exploração, manutenção 

e modernização do Lote 2, comprometendo-se com a execução de investimentos em infraestrutura 

viária, prestação de serviços aos usuários e implementação de melhorias operacionais e ambientais. 

O Programa de Exploração da Rodovia (PER), documento integrante do contrato de concessão, 

define as diretrizes e condições para a execução das obras e serviços previstos, abrangendo normas 

técnicas, parâmetros de desempenho, características geométricas e prazos de implementação. As 

ações da concessionária visam assegurar a segurança viária, fluidez do tráfego e conforto dos 

usuários, garantindo que a operação e manutenção das rodovias concedidas estejam em 

conformidade com as exigências ambientais e regulatórias. 

A EPR Litoral Pioneiro conta com uma estrutura operacional robusta, composta por 

ambulâncias, viaturas de inspeção, bases de apoio, centro de controle operacional, unidades de 

socorro mecânico e médico, guinchos, caminhão-pipa e veículos para apreensão de animais, além 

de uma equipe multidisciplinar especializada na operação, manutenção, execução de obras e ações 

ambientais e de sustentabilidade. 

Dentre as rodovias sob sua administração, destaca-se a BR-277, cuja operação se estende do 

km 0,0 ao km 70,4, totalizando 70,4 km de extensão. Esse segmento integra o Lote 2 do Sistema 

Rodoviário do Paraná e está em fase de regularização ambiental, conforme Autorização de Operação 

do IBAMA nº 20606393/2024. 

O trecho objeto deste estudo, denominado Subtrecho 01, está situado entre os km 70+400 e 

km 73+800, e entre os km 67+800 e km 70+400, totalizando 15,9 km no perímetro urbano de Curitiba 

e São José dos Pinhais. As intervenções previstas incluem a implantação de terceira faixa, 

melhoramento de vias marginais para otimizar o fluxo de tráfego e o acesso local, implantação de 

ciclovia, além da implementação de interseções e dispositivos de acesso, como retornos e passagens 

em desnível. Também será realizada a requalificação de acostamentos e pavimentação, visando 

melhor conservação da via e maior conforto aos usuários. Os impactos ambientais dessas obras 

foram analisados e estão detalhados neste Plano de Controle Ambiental (PCA). 

Previamente à elaboração do PCA, foi realizada consulta ao IBAMA (processo nº 

02001.010979/2024-5), que determinou que o licenciamento do empreendimento é de competência 

do órgão ambiental estadual. O Instituto Água e Terra do Paraná (IAT/PR), por meio do Ofício nº 

189/2024-DILIO, definiu que o projeto deve ser submetido ao Licenciamento Ambiental Simplificado 

(LAS), com a apresentação do PCA como estudo ambiental exigido. 
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2. OBJETIVOS E JUSTIFICATIVAS 

 
As obras de implantação de terceira faixa têm como objetivos principais: 

¶ Melhoria da fluidez viária, reduzindo congestionamentos e tempos de deslocamento; 

¶ Aumento da segurança rodoviária, minimizando riscos de acidentes e conflitos entre veículos; 

¶ Adequação à demanda crescente de tráfego, contemplando tanto veículos leves quanto 

pesados; 

¶ Otimização da logística de transporte, facilitando o acesso ao sistema portuário e reduzindo 

custos operacionais; 

¶ Fomento ao desenvolvimento econômico, promovendo a atração de novos investimentos e 

empreendimentos na região; 

¶ Preservação da vida humana, por meio de infraestrutura aprimorada e medidas de segurança 

viária. 

O Plano de Controle Ambiental (PCA) tem como finalidade identificar, avaliar e mitigar os impactos 

ambientais e socioambientais decorrentes da implantação e operação da rodovia. O estudo 

contempla a caracterização dos meios físico, biótico e socioeconômico, fornecendo um diagnóstico 

detalhado do cenário atual e estabelecendo medidas de mitigação e compensação ambiental, 

garantindo a conformidade do empreendimento com a legislação ambiental 
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3. ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO 

 
Para os fatores dos meios físicos, bióticos e socioeconômico foram definidos critérios 

ecológicos e socioeconômico para a definição das áreas de abrangência específica (ADA, AID e AII). 

 

ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) - área que sofre diretamente as intervenções de implantação 

e operação da atividade, considerando alterações físicas, biológicas, socioeconômicas e das 

particularidades da atividade.  

Foi definido como ADA de todos os meios avaliados, a faixa de domínio da concessionária, de 

60 metros e as extensões do projeto de engenharia. 

 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID) ï área sujeita aos impactos diretos da implantação e operação 

da atividade. A sua delimitação deverá ser em função das características sociais, econômicas, físicas 

e biológicas dos sistemas a serem executados e das características da atividade.  

Foi definido como AID, a partir da faixa central da rodovia: 

Meio físico e biótico: 500 metros 

Meio sócio: 3 Km 

 

 ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII) ï área real ou potencialmente ameaçada pelos impactos 

indiretos da implantação e operação da atividade, abrangendo os ecossistemas e o sistema 

socioeconômico que podem ser impactados por alterações ocorridas na área de influência da 

atividade. 

Foi definido como AII, a partir da faixa central da rodovia: 

Meio físico e biótico: 1000 metros 

Meio socioeconômico: Municípios atingidos pela AID 
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4. PASSIVOS AMBIENTAIS 

 

4.1. PASSIVOS AMBIENTAIS ï INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO 

 

Durante a instalação e operação de obras rodoviárias ocorrem diversas situações de risco de 

contaminação ou degradação ambiental. Por se tratar de obra linear, o trecho em questão atravessa 

diferentes terrenos, com diferentes contextos de meio físico e biótico, e consequentemente diferentes 

condições de fragilidades ambientais. 

As situações potenciais de risco estão relacionadas, principalmente, com o transporte, 

armazenamento e manuseios de materiais e produtos químicos, que possam eventualmente ser 

carreados para os solos, águas superficiais e subterrâneas. 

São potenciais fontes de contaminação os diversos materiais e produtos químicos diversos, 

principalmente óleos, combustíveis e emulsão asfáltica, que são transportados, armazenados e 

manuseados durante a instalação e operação da obra. Os veículos e máquinas também são 

potenciais fontes de contaminação, por eventuais vazamentos de óleos e combustíveis. 

Nas áreas de apoio, canteiros, bota-foras e áreas de jazidas e caixas de empréstimo, tanto os 

resíduos sólidos diversos, como os efluentes gerados, com atenção às embalagens de produtos 

químicos, sem destinação adequada, podem ser fontes de passivos ambientais. 

 

4.2. LEVANTAMENTOS DE CAMPO 

 

Em relação aos passivos ambientais, foram realizados levantamentos de campo nos dias 30 e 

31 de outubro, sendo realizadas visitas aos pontos de interesse ao longo do trecho. Foram realizados 

reconhecimentos e cadastramento de locais sensíveis e locais com potencial de 

contaminação/indícios de contaminação ou degradação na ADA, nas margens da rodovia. 

Foi elaborada uma ficha de cadastramento, onde são levantadas as principais informações 

sobre cada ponto, além de registro fotográfico e posicionamento dos pontos com equipamento de 

GPS de mão. 

Os critérios para classificação de cada ponto foram definidos a partir de metodologia proposta 

pelo Manual de Atividades Rodoviárias (DNIT, 2006), além da norma NBR 15.515 - Passivo ambiental 

em solo e água subterrânea.  

A norma NBR 15.515 define passivo ambiental como: ñpresen­a de quaisquer subst©ncias em 

uma propriedade, que representem potenciais danos à saúde humana e ao meio ambiente: devido a 

qualquer liberação no ambiente; em condições indicativas de liberação para o meio ambiente; ou sob 

condi­»es que representem uma amea­a material de uma futura libera­«o para o meio ambienteò. 
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Foram considerados passivos ambientais as condições de risco e degradação ambiental, além 

de locais com potencial de contaminação, relacionadas as atividades da própria rodovia e/ou a 

terceiros. 

Também foram identificados os possíveis receptores e bens a proteger, conceito definido pela 

norma NBR 15.515 como: ñbens que precisam ser protegidos, como a sa¼de e o bem-estar da 

população; a fauna e a flora; a qualidade do solo, das águas e do ar; os interesses de proteção à 

natureza e paisagem; a infraestrutura da ordenação territorial e planejamento regional e urbano; a 

seguran­a e a ordem p¼blicaò. 

Os campos dos bancos de dados e seus significados são os seguintes: 

 

1) Empreendimento: referente ao trecho analisado, no caso ñTerceira Faixa da BR 277- 

Subtrecho 01 ï 19,9 kmò 

2) ID: Identificação dos pontos, com letras classificando os tipos e números sequenciais para 

cada tipo, sendo as letras e tipos os seguintes: 

C) Empreendimento Comercial 

E) Instituição de Ensino 

H) Hidrografia 

I) Indústria 

O) Oficina Mecânica 

P) Posto de Combustível 

S) Subestação de Energia 

T) ETA ï Estação de Tratamento de Água e infraestruturas relacionadas 

U) ETE ï Estação de Tratamento de Esgoto 

3) Cidade: Curitiba ou São José dos Pinhais 

4) Endereço do local 

5) Data em que foi realizada a visita ao ponto 

6) Tipo: mesmos tipos do item (2) ID 

7) Descrição: descrição do tipo, quando couber 

8) AC: relacionado à sigla de potencial de contaminação (sim ou não) 

9) Nome do Local 

10) UTM X: Coordenada X, DATUM SIRGAS 2000 Zona 22S  

11) UTM Y: Coordenada Y, DATUM SIRGAS 2000 Zona 22S 

 

 A partir dos dados levantados, foram gerados, além das fichas, um banco de dados 

georreferenciado, sendo divididos em: 

- passivos ambientais e locais com potencial de contaminação; 

- bens a proteger. 
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4.3. BENS A PROTEGER 

 

Segundo a NBR 15.515 ï passivo ambiental em solo e §gua subterr©nea, ñbens que precisam 

ser protegidos, como a saúde e o bem-estar da população; a fauna e a flora; a qualidade do solo, das 

águas e do ar; os interesses de proteção à natureza e paisagem; a infraestrutura da ordenação 

territorial e planejamento regional e urbano; a segurança e a ordem pública. 

Além das áreas residências existentes ao longo do trecho, foram levantados os principais bens 

a proteger a serem considerados, como: drenagens naturais e artificiais, pontos de captação de água, 

grandes empreendimentos comerciais, com shopping e supermercados e instituições de ensino, 

foram identificados 31 pontos, relacionados na tabela 1. As fichas de descrição de campo e o mapa 

desses pontos são apresentados nos anexos. 

 

TABELA 1: bens a proteger 

CIDADE/UF ENDEREÇO ID NOME DO LOCAL 

CURITIBA/PR 
Av. Nossa Sra. de Lourdes, 63 - Jardim 

das Américas C01 Shopping Jardim das Américas 

CURITIBA/PR 
R. Ana Berta Roskamp, Roskamp, 10 - 

Jardim das Américas C02 Supermercado Nacional 

CURITIBA/PR 
Rua Doutor Brasílio F da Luz, Jardim das 

Américas C03 Supermercado Condor Jardim das Américas 

CURITIBA/PR 
R. Eunice Bettini Bartoszeck, 1990 - 

Uberaba C04 Supermerdo Jacomar BR-277 

CURITIBA/PR R. João Gribogi, 458-520 H01 Córrego 

S J 
PINHAIS/PR BR-277 S/N H02 Conexão de drenagem - DRECON 

S J 
PINHAIS/PR BR-277 H03 Rio Iguaçu 

CURITIBA/PR R. Olindo Caetani, S/N H04 Canal - linha férrea 

CURITIBA/PR UFPR - Campus Centro Politécnico H05 UFPR - Centro Politécnico 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H06 Rio Iguaçu 

CURITIBA/PR R. Atílio Pioto, S/N H07 Córrego 

CURITIBA/PR R. Atílio Pioto, S/N H08 Canal 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H09 Conexão de drenagem - DRECON 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H10 Rio Pequeno 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H11 Rio Intermitente 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H12 Vala/Dreno 
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S J 
PINHAIS/PR Av. Renault, S/N H13 Vala/Dreno 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H14 Córrego 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H15 Canalização de Córrego 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H16 Córrego 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H17 Vala/Dreno 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H18 Vala/Dreno 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H19 Vala/Dreno 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H20 Vala/Dreno 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H21 Vala/Dreno 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H22 Canal 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H23 Rio Pequeno 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N H24 Córrego 

CURITIBA/PR 
Av. Cel. Francisco H. dos Santos, 100 - 

Jardim das Américas E01 UFPR - Campus Centro Politécnico 

CURITIBA/PR R. Francisco Licnerski, 50 - Uberaba E02 Escola Ensino Fundamental Marumbi 

CURITIBA/PR 
Rodovia Curitiba-Paranaguá, BR-277, 

4761 - Solitude E03 Colégio Nossa Senhora de Sion 

 

4.4. PASSIVOS AMBIENTAIS E LOCAIS COM POTENCIAL DE CONTAMINAÇÃO 

 

Não foram identificadas situações com indícios claros ou suspeita de contaminação. Todos os 

pontos foram classificados como Área com Potencial de Contaminação (AC), sendo eles: postos de 

combustíveis, oficinas mecânicas, indústrias, subestação, ETA e estruturas relacionadas e ETE.  

Foram identificados 21 pontos, relacionados na tabela 2. As fichas de descrição de campo e o 

mapa desses pontos são apresentados nos anexos. 
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TABELA 2: Pontos de área com Potencial de Contaminação (AC) 

CIDADE/UF ENDEREÇO ID NOME DO LOCAL 

CURITIBA/PR BR-277, KM 84 - 793 - Cajuru P01 Posto Max 

CURITIBA/PR 
R. Ana Berta Roskamp, 15 - Jardim das 

Américas P02 Posto Maru 

CURITIBA/PR BR-277 - Cajuru P03 Posto Ipiranga 

CURITIBA/PR 
Rod. Br 277 Cta Paranagua, 1677 - 

Cajuru O01 Jascan Oficina Mecânica Scania 

CURITIBA/PR R. Salvador, 9 - Cajuru I01 
Plastimar Empresa de Fabricação de 

Plástico 

CURITIBA/PR 
R. Dr. Bronislau Ostoja Roguski, 111 - 

Jardim das Américas O02 Auto América Funilaria e Pintura 

CURITIBA/PR 
R. Dr. Carlos Bruno Breithaupt, 61 - 

Jardim das Américas O03 Pampa Auto Center 

CURITIBA/PR Rodovia BR-277, km 81,5, 3524 I02 Coca Cola FEMSA Brasil 

CURITIBA/PR Rua Paulo Natal, S/N O04 Centro Automotive 

CURITIBA/PR BR-277, 4100 - Uberaba P04 Rede Petrosol 

CURITIBA/PR 
Rua Dr. Gabriel Ferreira Filho - 

Uberaba S01 Subestação Uberaba 

CURITIBA/PR 277, R. Atílio Pioto, 930 T01 ETA Iguaçu 

S J 
PINHAIS/PR Av. Rui Barbosa - Parque da Fonte P05 Posto M Express 

S J 
PINHAIS/PR BR-277 S/N T02 Barragem Sanepar 

CURITIBA/PR BR-277, 328 - Uberaba T03 Captação Sanepar 

CURITIBA/PR R. Atílio Pioto, 5990 O05 
Mecanica Servicos Automotivos E 

Pecas 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, 6000 - Academia I03 Cardoni Indústria Metalurgica 

S J 
PINHAIS/PR BR-277 - Afonso Pena P06 Posto de Gasolina ON PETRO 

S J 
PINHAIS/PR Rua Serafim França, S/N U01 Sanepar ETE Martinópolis 

S J 
PINHAIS/PR 

Av. Industrial, 1164 - Roseira de São 
Sebastião I04 Renault do Brasil 

S J 
PINHAIS/PR BR-277, S/N, Borda do Campo I05 Volvo 
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5. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

 
5.1. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

No presente item, são apresentadas as informações referentes à caracterização do 

empreendimento denominado ñAmplia­«o da Capacidade ï Terceiras Faixas da BR-277ò, 

abrangendo os trechos entre o km 67+700 e o km 83+300, ou seja, ocorrerão intervenções em uma 

extensão de 15,50 km. Esta obra incluirá a implantação de: 

Å 31,80 km de faixas adicionais 

Å 3,20 km de vias marginais 

Å 14,65 km de ciclovias 

Trata-se de uma intervenção inserida no Programa de Exploração da Rodovia (PER) da 

Concessionária EPR Litoral Pioneiro, sob responsabilidade da Agência Nacional de Transportes 

Terrestres (ANTT), conforme previsto no contrato de concessão nº 02/2024. 

O Sistema Rodoviário objeto desta Concessão possui 604,66 km de extensão, conforme dados 

do SNV (Sistema Nacional de Viação). Inclui todos os elementos da faixa de domínio, acessos, 

alças, edificações, terrenos, pistas centrais, laterais, marginais ou locais, além de acostamentos, 

obras-de-arte especiais e outros componentes dentro dos limites da faixa de domínio, bem como 

áreas ocupadas com instalações operacionais e administrativas relacionadas à Concessão. 

As informações são organizadas conforme as diretrizes estabelecidas na Resolução SEMA nº 

46/2015, visando possibilitar a adequada compreensão do empreendimento, sua compatibilidade 

com a legislação vigente e a avaliação de sua adequação ambiental. 

A BR-277 é uma rodovia federal de extrema relevância para o escoamento da produção e a 

integração logística no Estado do Paraná, ligando o interior ao litoral e às regiões Sul e Sudeste do 

país. A implantação das faixas adicionais tem como objetivo principal a ampliação da capacidade 

viária, proporcionando melhores condições de fluidez, segurança no tráfego e redução dos 

congestionamentos e conflitos viários gerados pelas diferenças de velocidade entre veículos de 

carga e de passeio. 

O projeto contempla a ampliação da plataforma rodoviária, pavimentação das novas faixas, 

readequação da sinalização horizontal e vertical, implantação de dispositivos de drenagem e 

contenção ambiental, além de medidas complementares de segurança e mitigação de impactos. A 

concepção técnica adotada considera critérios estabelecidos pela AASHTO, USACE e DNIT, 

abrangendo estudos de tráfego, topografia, geotecnia, hidrologia, geometria, terraplenagem, 

sinalização, contenções, obras complementares e ambientais. 
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5.2. LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

O empreendimento localiza-se nos municípios de Curitiba e São José dos Pinhais, inserindo-

se no segmento urbano e periurbano da BR-277/PR, entre os marcos km 67+700 e km 83+800. 

Esta região apresenta elevado volume de tráfego, com significativa participação de veículos 

comerciais, em função das atividades industriais, logísticas e urbanas locais. 

Curitiba, capital estadual, possui infraestrutura consolidada e é um dos principais polos 

econômicos do sul do Brasil. São José dos Pinhais, município contíguo e integrante da Região 

Metropolitana de Curitiba, abriga o Aeroporto Internacional Afonso Pena e é destaque na indústria 

automotiva e setor de serviços. De acordo com os estudos protocolados, o trecho em questão 

apresenta características técnicas da Classe I de rodovia, com velocidade diretriz de 70 km/h, rampa 

máxima de 4% e seção transversal composta por faixas de rolamento de 3,60 m cada, 

acostamentos externos de 2,50 m e internos de 0,60 m. 

A localização estratégica deste segmento da BR-277, associada à relevância logística e à 

demanda atual e projetada de tráfego, justifica plenamente a intervenção. A ampliação da 

capacidade trará benefícios diretos à mobilidade urbana e intermunicipal, à segurança viária e ao 

desenvolvimento socioeconômico da região. 

Figura 1 ï Localização do Subtrecho 1 

 

Elaboração: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2024). 
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5.3. DISPOSITIVOS 

 

Serão implementados dispositivos para a melhoria da movimentação dos veículos com a 

faixa adicional da Rodovia BR- 277, garantindo maior segurança e fluidez do trânsito. A tipologia 

dos dispositivos a serem instalados e as suas localizações estão dispostas no quadro abaixo. 

 

RODOVIA 
TIPO DE 

DISPOSITIVO 
LOCALIZAÇÃO 

(KM) 
COORDENADAS (UTM) 22j 

INÍCIO/FIM 

277 BR Ciclovia 67+800 ao 74+400 
677796.00 m E/  
7184508.00 m S 

690554.73 m E/ 
7175851.41 m S 

277 BR Ciclovia 74+400 ao 82+500 
677796.00 m E/  
7184508.00 m S 

690554.73 m E/ 
7175851.41 m S 

277 BR 
Faixa 

Adicional 
67+700 ao 70+400 

677796.00 m E/  
7184508.00 m S 

690554.73 m E/ 
7175851.41 m S 

277 BR 
Faixa 

Adicional 
74+400 ao 83+800 

677796.00 m E/  
7184508.00 m S 

690554.73 m E/ 
7175851.41 m S 

277 BR Marginal 69+900 ao 70+900 
688950.02 m E/ 
7176689.89 m S 

687816.75 m E/ 
7177267.09 m S 

277 BR Marginal 80+070 ao 80+430 
679798.73 m E/ 
7181698.26 m S 

679653.13 m E/ 
7181913.35 m S 

277 BR Marginal 82+560 ao 81+000 
678326.32 m E/ 
7183711.35 m S 

679196.46 m E/ 
7182482.13 m S 

 

 

5.3.1. Vias Marginais 

 

Para a implantação das Vias Marginais deverão ser observados os seguintes parâmetros: 

a) As vias marginais deverão ter alinhamentos adequados às construções existentes e 

preferencialmente com condições mínimas de cortes e aterros; 

 

b) A seção transversal será composta de pista de rolamento com 8,00m de largura, 

passeio em pelo menos um dos lados, com 2,50m, acomodação do talude com 1,00m 

de largura para o outro lado, e em ambos os lados deverá haver meio-fio e sarjetas de 

0,45 cm. 
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Figura 2 - Projeto geométrico de via marginal 

 

Elaboração: EPR Litoral Pioneiro (2025). 

 

 

 

5.3.2. Ciclovias 

A implantação de ciclovias é baseada em estudos de engenharia que considerem aspectos 

operacionais, geométricos e de segurança. Devem ser obedecidos o Manual Brasileiro de 

Sinalização de Trânsito ï Volume VI ï Dispositivos Auxiliares e a norma ABNT NBR 15486 sobre 

dispositivos de contenção viária, em suas versões mais atualizadas. 

Os elementos de projeto baseiam-se no Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito ï Volume 

VIII ï Sinalização Cicloviária, aprovado pela Resolução CONTRAN nº 874, de 13 de setembro de 

2021: 

a) Largura da ciclovia: função do fluxo de bicicletas. Até 1.000 bicicletas por hora e por sentido, 

a largura útil mínima recomendada é de 1,0m a 1,5m para circulação unidirecional e de 2,0m a 2,5m 

para circulação bidirecional. Para fluxos maiores, ver o Manual supracitado; 

b) Rampas: são aceitas rampas com 5 a 6% de inclinação em extensões de até 300 m. Para 

condições específicas, ver o Manual supracitado; 

c) Pavimento: a superfície deve ser regular e antiderrapante, pavimentada em concreto, asfalto 

ou outro material apropriado com a mesma capacidade de suporte, com estrutura de suporte similar 

à de pavimentos destinados a pedestres. 
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Figura 3 - Projeto geométrico de ciclovia 

 

 

Elaboração: EPR Litoral Pioneiro (2025). 

 

 

5.3.3. Faixas Adicionais 

No caso desse trecho da rodovia, em que o escopo do trabalho contempla a implantação de 

Faixa Adicional em Pista Dupla (FAPD), devem ser seguidos os seguintes parâmetros: 

a) A pista existente deverá ter sua seção transversal adequada, mantendo larguras mínimas 

de 3,50m para as faixas de rolamento, 2,00m para o acostamento externo e 0,60m para o 

acostamento interno. Caso as larguras existentes sejam superiores a esses valores deverão ser 

mantidas; 

b) A geometria de curvas verticais e horizontais das pistas existentes não precisarão ser 

adequadas, exceto nos trechos indicados no PER (não é o caso desse trecho); 

c) Para quaisquer outros parâmetros geométricos que não sejam calculados diretamente em 

função da velocidade diretriz e que não estejam definidos no PER, deverão ser considerados, para 

fins de elaboração dos projetos (existentes), os parâmetros definidos pela classe M-I; 

d) A faixa adicional projetada deverá atender à Classe 1A, ou seja, a seção transversal deverá 

possuir larguras de 3,60m para as faixas de rolamento, 2,50m para o acostamento externo e 0,60m 

para o acostamento interno. O gabarito vertical será de 5,50m; 

e) Para a implantação de faixas adicionais, nos casos em que forem identificadas restrições de 

ordem técnica para implantação (ou manutenção) do canteiro central existente (regiões urbanas 

e/ou com restrição de espaço físico), poderá ser implantado separador central normatizado; 
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f) Os dispositivos de segurança deverão observar os critérios definidos na NBR 15486, em sua 

versão atualizada; 

g) Adicionalmente, também deverão ser observadas as determinações e recomendações do 

PER quando da regularização e/ou adequação de acessos existentes, implantação de obras de arte 

especiais, passarelas, pontos de paradas de ônibus, e dispositivos de serviços operacionais e de 

fiscalização, incluindo S.A.U., postos de polícia rodoviária, balanças e demais dispositivos. 

 

Figura 4- Projeto geométrico de faixa adicional 

 

Elaboração: EPR Litoral Pioneiro (2025). 

 

5.4. TERRAPLANAGEM, CORTES E ATERROS 

 

O projeto de terraplenagem visa o detalhamento dos volumes dos materiais que serão 

escavados e compactados, bem como a determinação das distâncias de transporte necessárias 

para a movimentação das terras, nos locais onde houver alterações geométricas.  

O Projeto de terraplenagem foi elaborado de acordo com as recomendações das seguintes 

normas e publicações.  

Å Terraplenagem ï Aterros ï Especificações de Serviço ï Norma DNIT 108/2009 - ES;  

Å Terraplenagem ï Cortes ï Especificações de Serviço ï Norma DNIT 106/2009 ï ES;  
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Å Terraplenagem ï Serviços Preliminares ï Especificações de Serviço ï DNIT 104/2009 ï ES.  

De forma resumida, o volume total de escavações é de 156.653 m³ sendo que 115.777 m³ serão 

utilizados para confecção do corpo de aterro estradal. O material excedente será utilizado no 

alargamento de aterros, soluções de pavimento ou destinado para bota fora. 

 

 

5.5. PAVIMENTAÇÃO 

 

Para dimensionamento do pavimento a ser utilizado nas obras de ampliação da rodovia BR-

277, foi utilizado como base o Método DNER, conforme o Manual de Pavimentação do DNIT 

(publicação IPR ï 719/2006), complementando por análises mecanistas baseadas em modelos 

de deslocamento vertical e fadiga presentes na literatura técnica. Esse procedimento permite 

avaliar a estrutura e propor soluções que atendam aos requisitos de durabilidade, segurança e 

desempenho esperados para obra.   

Com base nos dados adquiridos pelos estudos geológicos, geotécnicos e de tráfego, foram 

analisadas soluções de pavimento flexível e semirrígido, levando em consideração as 

características do tráfego na região e a capacidade geotécnica do subleito. 

No empreendimento em questão existem 14 estruturas de pavimento, sendo uma paras as 

vias marginais, doze para as faixas adicionais e uma para as ciclovias. 

Figura 5 - Exemplo de pavimento de ciclovia 

 

Elaboração: EPR Litoral Pioneiro (2025). 
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Figura 6 - Exemplo de estrutura de pavimento para faixa adicional 

 

Elaboração: EPR Litoral Pioneiro (2025). 

 

Figura 7 - Exemplo de estrutura de pavimento para via marginal 

 

 

Elaboração: EPR Litoral Pioneiro (2025). 

 

5.6. SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL E OBRAS DE ARTE CORRETES (OAC)  

 

O sistema de drenagem superficial e obras-de-arte correntes do empreendimento tem a 

finalidade de interceptar, captar e conduzir as águas precipitadas que atingem a plataforma das 

pistas para locais seguros, assegurando o corpo estradal para proteção contra inundações e 

erosões. Por meio de dispositivos que são basicamente contemplados pelas seguintes 

estruturas: bueiros tubulares e celulares, sarjetas de corte e de meio-fio, transposição de 

segmento de sarjeta, valeta de prote­«o de corte e de aterro, entradas dô§gua e descidas dô§gua 

tipo rápido (DAR) e em degrau (DAD) e caixas coletoras integradas ao sistema de drenagem 

visando evitar alagamentos e processos erosivos.  

Durante a execução das obras serão necessárias as devidas relocações e adequações dos 

dispositivos existentes para a nova geometria projetada para a via (marginal ou faixa adicional). 
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Para isto, estas estruturas foram submetidas à avaliação técnica, sendo identificada estruturas 

que necessitarão de limpeza e desobstrução para continuação do uso.   

As redes de drenagem são constituídas por tubos de concreto, com a finalidade de interligar 

as caixas coletoras e de passagem, escoando as águas pluviais até um local de deságue seguro 

e protegido por dissipadores de energia.  

Além de interceptar e conduzir as águas que atingem a plataforma viária, o sistema de 

drenagem também possui a finalidade de interceptar as águas superficiais que poderiam atingir 

o corpo estradal e conduzi-las para locais de deságue seguros e bem determinados através das 

valetas de proteção de corte ou de aterro.  

Por fim todos os lançamentos em terreno natural são precedidos de dispositivos de 

amortecimento que são destinados a amortecer o impacto e dissipar a energia cinética do fluxo 

dô§gua, reduzindo consequentemente a sua velocidade. Tais elementos s«o de extrema 

importância para minimizar a probabilidade de ocorrência de erosões a jusante dos 

lançamentos.  

Com relação ao sistema de drenagem subterrânea, que tem como finalidade interceptar as 

águas que possam atingir o subleito e rebaixar o lençol freático, evitando o comprometimento 

da estabilidade da plataforma e dos taludes. Estão previstos drenos de pavimento quando a 

sarjeta em solo não for suficiente para rebaixar o nível do lençol freático, sendo eles drenos 

profundos para cortes em solo, drenos longitudinais para corte em rocha e camadas drenantes.  

O dimensionamento e as estruturas do sistema de drenagem previstos para o 

empreendimento em licenciamento atendem as especificações técnicas do DNIT e da ANTT. 

 

5.7. CAIXAS DE CONTENÇÃO 

Conforme o Programa de Exploração da Rodovia (PER), está prevista a Construção de nove caixas 

de contenção, localizadas nos locais indicados no quadro abaixo:  

SNV Observação 
Ano de 

Concessão 

277APR0033 Cruzamento com curso d´água s/n 6° 

277APR3010 Cruzamento com rio Iguaçu 6° 

277APR3010 Cruzamento com curso d´água s/n 6° 

 

Destaca-se que a implantação está prevista para o 6º ano de concessão, não sendo 

necessária sua implantação no escopo das atuais obras. Também se destaca que a quantidade e 

a localização das referidas caixas podem ser alteradas conforme análise técnica.  
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5.8. SINALIZAÇÃO VIÁRIA E DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA  

 

Toda a extensão da duplicação da BR-277 receberá sinalização horizontal e vertical novas, 

estando estas sinalizações em concordância com as normas, especificações e orientações do 

Conselho Nacional de Trânsito, conforme as determinações do Novo Código de Trânsito Brasileiro.  

As sinalizações horizontais contemplam: pintura de faixa com tinta acrílica com espessura 

de 0,5 mm; pintura de setas e zebrados com termoplástico por extrusão com espessura de 3,0 mm;  

tacha refletiva em resina sintética ï monodirecional tipo III; tacha refletiva em resina sintética ï 

bidirecional tipo IV; linha de borda para delimitação das pistas; linha de divisão de fluxos de sentidos 

opostos; linha simples de continuidade; linha simples contínua; linha simples secionada; zebrado 

de preenchimento da área de pavimento não utilizável; e seta indicativa de mudança obrigatória de 

faixa.  

A sinalização vertical será composta de placas de regulamentação, de orientação e de 

advertência, sempre de forma a recompor a situação atual, além das placas de indicação de início 

e fim de cada faixa adicional. As sinalizações verticais serão parcialmente ou inteiramente refletivos 

e contemplaram: sinais de regulamentação; sinais de advertência; sinais de indicação; sinais 

educativos; sinais e dispositivos auxiliares; Todos os sinais devem ser refletivos parcial ou 

inteiramente.  

Para os dispositivos de segurança está prevista a implantação de defensas semimaleável 

simples e defensas metálicas; barreiras duplas de concreto; barreira simples de concreto; balizador 

para barreira rígida e balizador para defensa metálica. Estão previstas defensas metálicas do tipo 

semimaleável simples em todos os aterros e nos trechos onde ocorrem cortes em material rochoso. 

Para os intervalos com ocorrência de aterros elevados a defensa metálica será substituída por 

barreiras de concreto tipo simples. A implantação dos elementos de segurança seguirá sempre o 

que estabelecem as normas brasileiras de regulamentação. 

 

5.9. OUTRAS ESTRUTUTAS E INTERFERÊNCIAS  

 

Em relação às estruturas previstas para as obras da BR-277, o paisagismo abrangerá todos 

os taludes que serão revestidos com grama batatais (Paspalum notatum). Para o revestimento 

serão adotados o modelo de plantio por enleivamento e hidrossemeadura. 

Já o cadastro de interferências para as obras de ampliação e melhorias da Rodovia BR-277 

tem como objetivo identificar interferências com serviços públicos ou privados que possam impactar 

a execução da obra. A indicação dos elementos atingidos foi realizada com base no levantamento 
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topográfico planialtimétrico e solicitações de fornecimento dos cadastros existentes junto às 

concessionárias e operadoras de redes de serviços públicos. 

No trecho do projeto foram identificadas interferências com rede de distribuição de energia 

e rede de distribuição de água e esgoto. Os impactos estão descritos nos quadros a seguir. Além 

dos serviços públicos foram cadastrados atingimentos na rede de iluminação pública. 

 

5.10. DESVIO DE OBRAS 

 

O projeto de Desvios de Tráfego para implantação das obras na rodovia BR-277, no 

segmento em questão, tem como objetivo propor uma sinalização temporária para execução das 

obras, que orientará os usuários e a equipe de construção, quanto ao uso de trecho, nos segmentos 

em obras. Será dividido por segmentos (denominados etapas) visando a contração, em separado, 

por segmentos com extensões que minimizem os impactos negativos aos usuários da rodovia e que 

serão estabelecidos no Plano de Execução. 

A execução de cada um desses segmentos exige a execução de serviços específicos de 

terraplenagem, drenagem, pavimentação, sinalização e dispositivos de proteção, proteção vegetal, 

etc. 

Os desvios de obras serão implantados nas imediações das obras de implantação das faixas 

adicionais, ciclovias e vias marginais, e deverão ter suas dimensões adequadas aos critérios do 

Programa de Exploração Rodoviário (PER).  

As instalações dos desvios serão compostas por elementos de sinalização de obras, tais 

como sinalizações verticais provisórias, sinalizações horizontais, dispositivos de proteção do tipo 

barreira rígida móvel, além de iluminação noturna e pessoal de apoio trabalhando na orientação do 

tráfego com o emprego de bandeiras, entre outros dispositivos de comunicação. 

 

5.11. EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

As obras compreendidas no escopo do empreendimento são majoritariamente de 

características pesadas, de linha amarela, voltadas para a execução de grandes volumes de 

movimentação de terra. Entre eles podem ser destacadas as escavadeiras, os tratores de esteira, 

as motoniveladoras, os rolos compactadores e os caminhões basculantes. 

Além das obras de terraplenagem, o empreendimento prevê a construção de um 

representativo número de obras de arte especiais, contemplando a implantação de pontes, viadutos 

e passarelas de pedestres, as quais serão construídas através da utilização de equipamentos 

específicos voltados para este tipo de obras, onde se destacam os caminhões betoneira, caminhões 
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bomba-lança, as perfuratrizes de estacas raiz, os manipuladores telescópicos, os andaimes, as 

plataformas elevatórias, além dos guindastes e dos caminhões de eixo longo, responsáveis pelo 

transporte e pela movimentação das vigas pré-moldadas.  

Também serão implantadas estruturas de contenção, dos tipos solo grampeado, cortina 

atirantada, muros à flexão e gabiões, os quais demandam de equipamentos específicos como 

escavadeira hidráulica, perfuratrizes, macacos hidráulicos, caminhões munck e eventualmente 

guindastes, perfazendo assim todo o parque de máquinas e equipamentos a serem empregados na 

construção da implantação das terceiras faixas da BR-277. 

 

5.12. DESCRIÇÃO DOS VEÍCULOS NA FASE DE OPERAÇÃO 

 

Durante a fase de operação as novas estruturas poderão ser utilizadas por todos os veículos 

que trafegam na BR-277, os leves e os pesados, que trafegam em menor velocidade, sendo estes, 

na maioria dos casos: caminhão caçamba ou articulados e ônibus.  

Para a elaboração do projeto a EPR desenvolveu um estudo de contagem de veículos para 

subsidiar as obras planejadas, contemplando 52 pontos de aferição de veículos sendo 13 pontos 

de travessia urbana da rodovia BR-277, 28 acessos e 11 pontos onde serão implantadas as vias 

marginais, localizados na área de influência da rodovia. Também foram pesquisados dois pontos 

de seção durante sete dias consecutivos e ininterruptos, registrando o tráfego 24 horas por dia no 

padrão de classificação DNIT para posterior ajuste semanal do tráfego e caracterização da frota. 

Os dados de tráfego foram registrados entre os dias 19/08/2024 e 25/08/2024, no período de 8 e 

16 horas, e foram compilados individualmente.  A tabela abaixo indica os respectivos períodos de 

execução: 

Pontos Período 

Seção 7 dias x 24 horas 

Travessia 
3 dias x 8 horas (06h às 10h e 16h às 

20h) 

Acesso e 
Marginais 

1 dia x 8 horas (06h às 10h e 16h às 
20h) 

 

A determinação do Nível de Serviço de um sistema viário pode ser diretamente associada 

ao fluxo a que esta é submetido e à sua capacidade de escoamento de veículos através da relação 

Fluxo e Capacidade. Outro parâmetro adotado para este mesmo fim, principalmente para 

segmentos contínuos de pistas expressas ou marginais, é a densidade de tráfego, obtida a partir 

da relação entre fluxo e velocidade.  
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No entanto, para pontos de encontro de vias, nos quais são gerados conflitos que acarretam 

significativa diminuição da capacidade, essa determinação deve ser feita por análises específicas 

para cada tipo de conflito, levando em consideração todas as suas características e o 

comportamento dos veículos nestes pontos de transição. Para determinação do nível de serviço do 

trecho de BR-277 apresentado no estudo foi utilizada a metodologia preconizadas pelo Highway 

Capacity Manual (HCM) que utiliza a densidade de tráfego como a principal variável para definição 

do Nível de Serviço de rodovias de múltiplas faixas. 
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6. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

 

6.1. MEIO FÍSICO 

 

6.1.1. CLIMA 

Figura 8 ï Mapa de Clima Regional 

 

Elaboração: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2024). 

 

A área de estudo está localizada em uma região com clima classificado como Cfb, de acordo 

a base de dados do SIMEPAR, aplicada a classificação de Köppen (Figura 1). O clima Cfb é 

conhecido como clima oceânico ou clima temperado propriamente dito. Nesse tipo de clima, a 

temperatura média no mês mais frio é abaixo de 18°C, com verões frescos e a temperatura média 

no mês mais quente abaixo de 22°C. Não há uma estação seca definida, e o verão é mais úmido 

que o inverno. As chuvas são abundantes e bem distribuídas ao longo de todo o ano, tornando o 

verão bastante fresco e úmido. 

 

6.1.2. CONDIÇÕES METEREOLÓGICAS 
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Com um clima subtropical e úmido, Curitiba e região metropolitana de tem invernos brandos 

com geadas ocasionais e temperaturas mínimas de aproximadamente 3 °C. No verão são 

registradas temperaturas de até 35 °C (Figura 3) 

 

Figura 9 ï Temperaturas médias mensais e máximas médias diárias na estação RPR (Araucária) em 2022 

 

Elaboração: IAT (2023). 

 

A umidade relativa do ar varia entre 75 e 85 % (média mensal). As precipitações ocorrem 

durante o ano inteiro, com maior intensidade nos meses de verão (dezembro, janeiro, fevereiro) e 

menor no inverno (junho, julho, agosto). Na média são registradas chuvas de 150 mm/mês no verão 

e 80 mm/mês no inverno (Figura 4). 

 

Figura 10 ï Precipitação acumulada e dias de chuva na estação CSN (Araucária) em 2022 

 

Elaboração: IAT (2023). 
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Os ventos vêm geralmente do Sul e do Leste, como demonstrado nos gráficos da Figura 5, 

que indicam os registros de direção do vento das estações CIC, RPR e CSN, respectivamente. 

 

Figura 11 ï Direção do vento média nas estações CIC (Curitiba, RPR (Araucária) e CSN (Araucária) 

em 2022. 

 

Elaboração: IAT (2023). 

 

As condições climáticas podem influenciar na qualidade do ar, interferindo na dispersão dos 

poluentes. Exemplos disso são as elevações das concentrações de monóxido de carbono, material 

particulado e dióxido de enxofre durante os meses de inverno, quando as condições meteorológicas 

são desfavoráveis à dispersão desses poluentes. Nas estações de primavera e verão, observa-se 

o aumento da concentração de poluentes secundários, como o ozônio, os quais dependem de 

fatores como intensidade de luz solar para serem formados (IAT,2023). 

 

6.1.3. QUALIDADE DO AR 

 

6.1.3.1. Monitoramento da Qualidade do Ar 

 

A Resolução CONAMA 491/2018 dispõe sobre o monitoramento da qualidade do ar e 

determina a responsabilidade dos estados no estabelecimento de Programas Estaduais de Controle 

da Poluição do Ar. O Paraná, desde a década de 1980 é mantida uma rede de monitoramento da 

qualidade do ar. Em 1998 foi iniciado o monitoramento automático. 

O último Relatório Anual da Qualidade do Ar no Estado do Paraná disponibilizado pelo IAT 

é referente aos dados de 2022. O relatório apresenta conceitos, metodologia e aspectos legais, 

além dos dados e discussão do monitoramento da qualidade do ar no estado. 
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Atualmente o estado conta com 8 estações automáticas de monitoramento da qualidade do 

ar, sendo quatro em Curitiba e região metropolitana e quatro no interior do estado e litoral 

(Paranaguá, Ponta Grossa, São Mateus do Sul e Cascavel). 

A Resolução CONAMA Nº 491/18, estabelece os padrões nacionais de qualidade do ar para 

nove parâmetros: partículas totais em suspensão (PTS), fumaça, material particulado (MP10), 

material particulado (MP2,5), dióxido de enxofre (SO2), monóxido de carbono (CO), ozônio (O3), 

dióxido de nitrogênio (NO2) e Chumbo (Pb). Os parâmetros Partículas Totais em Suspensão (PTS) 

e o material particulado em suspensão na forma de fumaça (FMC), são parâmetros auxiliares, a 

serem utilizados em situações específicas, a critério do órgão ambiental competente. O parâmetro 

Chumbo no material particulado, é um parâmetro a ser monitorado em áreas específicas, em função 

da tipologia das fontes de emissões e a critério do órgão ambiental. 

A Resolução CONAMA Nº 491/18 também define episódio crítico de poluição do ar, que 

seria uma situação de altas concentrações de poluentes na atmosfera em um curto período de 

tempo, resultante de condições atmosféricas desfavoráveis, estabelecendo os níveis de Atenção, 

Alerta e Emergência. 

A Resolução CONAMA Nº 491/18, define os padrões de qualidade do ar como: padrão de 

qualidade do ar intermediário ï PI e padrão de qualidade do ar final ï PF, sendo o padrão 

intermediário de qualidade do ar definido em 3 etapas, PI-1, PI-2, PI-3. (Tabela 3) 

 

Tabela 3: Padrões intermediários e final para os parâmetros monitorados pelas estações (IAT, 

2023). 

Poluente 
Tempo de 

amostragem 

PI-1 

(ɛg/mį) 

PI-2 

(ɛg/mį) 

PI-3 

(ɛg/mį) 

PF 

(ɛg/mį)ĭ 

PF 

(ppm) 

Material 

Particulado 

(MP10) 

24 horas 120 100 75 50  

Anual1 40 35 30 20  

Material 

Particulado 

(MP2,5) 

24 horas 60 50 37 25  

Anual1 20 17 15 10  

Dióxido de 

enxofre 

(SO2) 

24 horas 125 50 30 20  

Anual1 40 30 20   

Dióxido de 

nitrogênio 

(NO2) 

1 hora2 260 240 220 200  

Anual1 60 50 45 40  
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Ozônio (O3) 8 horas3 140 130 120 100  

Fumaça 

24 horas 120 100 75 50  

Anual1 40 35 30 20  

Monóxido de 

Carbono (CO) 
8 horas3     9 

Partículas totais 

em 

suspensão (PTS) 

24 horas    240  

Anual4    80  

Chumbo (Pb)5 Anual1    0,5  

1 média aritmética anual; 2 média horária; 3 máxima média móvel obtida no dia; 4 média geométrica 

anual; 5 medido nas partículas totais em suspensão 

 

O índice de qualidade do ar (IQA) é uma ferramenta matemática criada para facilitar a 

divulgação dos dados e padronizar todas as substâncias em uma única escala. É obtido por uma 

função linear segmentada onde os pontos de inflexão são padrões de qualidade do ar (bom, 

regular, inadequada, ruim e péssima) e os níveis de episódios críticos (atenção, alerta e 

emergência). 

 

6.1.3.2. Resultados da Qualidade do Ar nas estações de Curitiba e Região 

Metropolitana em 2022 

 

O poluente PTS (partículas totais em suspensão) não foi monitorado em Curitiba e região 

metropolitana em 2022, sendo substituído pelo parâmetro PM 2,5, seguindo as recomendações da 

OMS e o atendimento ao CONAMA 491/18. 

 

6.1.3.3. Partículas inaláveis (MP10) 

 

As partículas inaláveis (MP10) são partículas de material sólido ou líquido que ficam 

suspensas no ar, na forma de poeira, neblina, aerossol, fumaça, fuligem, etc, com faixa de tamanho 

menor que 10 micra. São formadas em processos de combustão (indústria e veículos automotores), 
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poeira ressuspensa, aerossol secundário (formado na atmosfera). Podem causar irritação e 

alteração da função respiratória e cardiovascular, danos à vegetação e redução de visibilidade. 

Em Curitiba e região metropolitana, esse parâmetro foi monitorado no ano de 2022 nas 

estações CIC e PARP (Curitiba) e estação RPR (Araucária). A estação PARP iniciou as medições 

automáticas no mês de novembro, portanto os resultados representam apenas os últimos dois 

meses do ano. A tabela 4 apresenta os dados do monitoramento. 

 

Tabela 4: Dados de monitoramento de MP10 em Curitiba e Região Metropolitana em 2022 (IAT, 

2023). 

 Estação 
Disp. 

anual 

Média 

diária 

máx. 

(ɛg/mį) 

Data da 

média 

máxima 

Média 

anual 

(ɛg/mį) 

Nº de classificações das 

médias diárias 

Boa Reg. Inad. Ruim 

CIC 79,7% 92,35 06/07/2022 27,07 260 31 0 0 

RPR 87,9% 53,58 14/12/2022 13,92 319 2   

PARP* 9,32% 28,86 09/12/2022 11,14 36 0 0 0 

* Não atende ao critério de representatividade da média anual 

 

A Figura 6 apresenta os gráficos de médias diárias máximas e médias anuais do poluente 

MP10 nas estações CIC (Curitiba) e RPR (Araucária) em 2022. Em 2022, nenhuma média diária 

ultrapassou o padrão intermediário PI-1 de 120 µg/m³. As estações CIC (Curitiba), RPR (Araucária) 

obtiveram resultados máximos maiores do que o Padrão Final, estabelecido pela OMS, de 50 µg/m³. 

A quantidade de resultados que ultrapassaram o PF, classifica­«o ñregularò, na esta­«o CIC 

representou cerca de 11% do total de medições válidas e apenas 2 medições na estação PRP. 

Em relação às médias anuais, o padrão intermediário PI-1 de 40 µg/m³, foi atendido, e a 

estação CIC ultrapassou Padrão Final de 20 µg/m³, definido pela OMS. 
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Figura 12 ï Médias diárias máximas e médias anuais do poluente MP2,5 nas estações CIC 

(Curitiba) e RPR (Araucária) em 2022 

  

Elaboração: IAT (2023). 

 

A Figura 7 apresenta as concentrações médias anuais do poluente MP10, considerando as 

estações localizadas em Curitiba e Região Metropolitana, de 2004 a 2022. A média anual foi 

calculada com base nos resultados obtidos nas estações RPR e CIC. A concentração média anual 

do poluente se mantém constante desde 2020. 

 

Figura 13 ï Concentrações médias anuais de MP10 em Curitiba e RM (2004-2022) 

 

Elaboração: IAT (2023). 

 

6.1.3.4. Partículas inaláveis finas (MP2,5) 

 

As partículas inaláveis finas (MP2,5) são partículas de material sólido ou líquido suspensas 

no ar, na forma de poeira, neblina, aerossol, fumaça, fuligem etc., que podem permanecer no ar e 
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percorrer longas distâncias. Faixa de tamanho menor que 2,5 micra. São formadas em processos 

de combustão (indústria e veículos automotores), poeira ressuspensa, aerossol secundário 

(formado na atmosfera). Podem causar irritação e alteração da função respiratória e cardiovascular, 

danos à vegetação e redução de visibilidade. 

Em Curitiba e região metropolitana, esse parâmetro foi monitorado no ano de 2022 nas 

estações CIC e PARP (Curitiba) e estação RPR (Araucária). A estação PARP iniciou as medições 

automáticas no mês de novembro, portanto os resultados representam apenas os últimos dois 

meses do ano. A tabela 5 apresenta os dados do monitoramento. 

 

Tabela 5: Dados de monitoramento de MP2,5 em Curitiba e Região Metropolitana em 2022 (IAT, 

2023). 

 

Estação 

Disp. 

anual 

Média 

diária 

máx. 

(ɛg/mį) 

Data da 

média 

máxima 

Média 

anual 

(ɛg/mį) 

Nº de classificações das 

médias diárias 

Boa Reg. Inad. Ruim 

CIC  84,1%  55,51  26/05/2022  13,60  263  44  0  0 

RPR  89,6%  38,54  26/07/2022  11,66  308  19  0  0 

PARP*  9,3%  14,86  09/12/2022  6,63  37  0  0  0 

* Não atende ao critério de representatividade da média anual 

 

A Figura 8 apresenta os gráficos de médias diárias máximas e médias anuais do poluente 

MP2,5 nas estações CIC (Curitiba) e RPR (Araucária) em 2022. Em 2022, nenhuma média diária 

ultrapassou o padrão intermediário PI-1 de 60 µg/m³ para 24 horas. As estações CIC (Curitiba), 

RPR (Araucária) obtiveram resultados máximos maiores do que o Padrão Final, estabelecido pela 

OMS, de 20 Õg/mį. A quantidade de resultados que ultrapassaram o PF, classifica­«o ñregularò, na 

estação CIC representou cerca de 14% do total de medições válidas e cerca de 6% das medições 

na estação PRP. 
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Figura 14 ï Médias diárias máximas e médias anuais do poluente MP2,5 nas estações CIC (Curitiba) e RPR 

(Araucária) em 2022 

 

Elaboração: IAT (2023). 

 

6.1.3.5. Dióxido de enxofre (SO2) 

O dióxido de enxofre (SO2) é um gás incolor, com forte odor, e pode ser transformado em 

SO3, que na presença de vapor de água, passa rapidamente a H2SO4. É um importante precursor 

dos sulfatos, um dos principais componentes das partículas inaláveis. São gerados em processos 

que utilizam queima de óleo combustível, refinaria de petróleo, veículos a diesel, produção de polpa 

e papel, fertilizantes. Pode levar à formação de chuva ácida, causar corrosão aos materiais e danos 

à vegetação: folhas e colheitas. 

Em Curitiba e região metropolitana, esse parâmetro foi monitorado no ano de 2022 nas 

estações CIC e PARP (Curitiba) e estações CSN e RPR (Araucária). As estações automáticas CIC 

e PARP não atenderam ao critério de representatividade anual para o poluente SO2. A tabela 6 

apresenta os dados do monitoramento. 

Tabela 6: Dados de monitoramento de SO2 em Curitiba e Região Metropolitana em 2022 (IAT, 

2023). 

Estação 

Disp. 

anual 

Média 

diária 

máx. 

(ɛg/mį) 

Data da 

média 

máxima 

Média 

anual 

(ɛg/mį) 

Nº de classificações das 

médias diárias 

Boa Reg. Inad. Ruim 

CIC* 48,5% 13,73 06/07/2022 3,21 177 0 0 0 

CSN 74,8% 106,49 23/12/2022 12,95 41 285 0 0 

RPR 88,5% 73,11 29/11/2022 7,73 301 22 0 0 

PARP* 9,3% 5,24 15/12/2022 3,11 34 0 0 0 

* Não atende ao critério de representatividade da média anual 
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A Figura 9 apresenta os gráficos de médias diárias máximas e médias anuais do poluente 

SO2 nas estações CIC e PARP, em Curitiba, e CSN e RPR em Araucária em 2022. Em 2022, 

nenhuma média diária ultrapassou o padrão intermediário PI-1 de 125 µg/m³ para 24 horas. As 

estações CSN (Araucária) e RPR (Araucária) obtiveram resultados máximos maiores do que o 

Padrão Final, estabelecido pela OMS, de 20 µg/m³ para 24 horas. A quantidade de resultados que 

ultrapassaram o PF, classifica­«o ñregularò, na esta­«o CSN representou cerca de 87% do total de 

medições válidas e cerca de 7 % da medições na estação PRP. 

Em relação às médias anuais, todas as estações avaliadas atenderam ao padrão anual de 

40 µg/m³. 

 

Figura 15 ï Médias diárias máximas e médias anuais do poluente SO2 nas estações CIC e PARP 

(Curitiba) e CSN e RPR (Araucária) em 2022 

 

Elaboração: IAT (2023). 

 

A Figura 10 apresenta as concentrações médias anuais do poluente SO2, considerando as 

estações localizadas em Curitiba e Região Metropolitana, de 2004 a 2022. A concentração média 

anual do poluente registrou um aumento de 62% na concentração média anual do poluente, em 

2022, quando comparado ao ano anterior.  
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Figura 16 ï Concentrações médias anuais de SO2 em Curitiba e RM (2004-2022) 

 

Elaboração: IAT (2023). 

 

6.1.3.6. Monóxido de carbono (CO) 

 

O monóxido de carbono (CO) é um gás incolor, inodoro e insípido São gerados na 

combustão incompleta de combustíveis, principalmente em veículos automotores. Se combina com 

a hemoglobina do sangue dificultando o transporte do oxigênio. 

Em Curitiba e região metropolitana, esse parâmetro foi monitorado no ano de 2022 nas 

estações CIC e PARP (Curitiba) e estações RPR (Araucária). A estação automática PARP não 

atendeu ao critério de representatividade anual para o poluente CO. A tabela 7 apresenta os dados 

do monitoramento. 
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Tabela 7: Dados de monitoramento de CO em Curitiba e Região Metropolitana em 2022 (IAT, 2023). 

 

Estação 

Disp. 

anual 

Média 

diária 

máx. 

(ɛg/mį) 

Data da 

média 

máxima 

Média 

anual 

(ɛg/mį) 

Nº de classificações das 

médias diárias 

Boa Reg. Inad. Ruim 

CIC  91,8%  3,96  22/07/2022  0,87  325  0  0  0 

RPR  95,6%  2,70  04/03/2022  1,20  349  0  0  0 

PARP*  8,2%  1,71  08/12/2022  1,08  30  0  0  0 

* Não atende ao critério de representatividade da média anual 

 

A Figura 11 apresenta os gráficos de médias diárias máximas do poluente CO nas estações 

CIC e PARP, em Curitiba, e RPR em Araucária em 2022. A Resolução CONAMA Nº 491/2018 não 

estabelece um padrão para a média anual. Todas as estações avaliadas apresentaram classificação 

Boa para esse parâmetro. 

Em 2022, nenhuma média diária ultrapassou o padrão intermediário PI-1 de 9 µg/m³ para 24 

horas. As estações CSN (Araucária) e RPR (Araucária) obtiveram resultados máximos maiores do 

que o Padrão Final, estabelecido pela OMS, de 20 µg/m³ para 24 horas. A quantidade de resultados 

que ultrapassaram o PF, classifica­«o ñregularò, na esta­«o CSN representou cerca de 87% do total 

de medições válidas e cerca de 7 % da medições na estação PRP. 

Figura 17 ï Médias diárias máximas do poluente CO nas estações CIC e PARP (Curitiba) e RPR (Araucária) 

em 2022. 

 

Elaboração: IAT (2023). 
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A Figura 12 apresenta as concentrações médias anuais do poluente CO, considerando as 

estações localizadas em Curitiba e Região Metropolitana, de 2004 a 2022. A concentração média 

anual do poluente registrada em 2022 foi a maior da série, ultrapassando 1 ppm das estações CIC 

e RPR. 

Figura 18 ï Concentrações médias anuais de CO em Curitiba e RM (2004-2022) 

 

Elaboração: IAT (2023). 

 

6.1.3.7. Ozônio (O3) 

 

O ozônio (O3) é um gás incolor, inodoro nas concentrações ambientais e o principal 

componente da névoa fotoquímica Não é emitido diretamente para a atmosfera. É produzido 

fotoquimicamente pela radiação solar sobre os óxidos de nitrogênio e compostos orgânicos voláteis. 

Causa danos à vegetação e é agressivo ao sistema respiratório. 

Em Curitiba e região metropolitana, esse parâmetro foi monitorado no ano de 2022 nas 

estações CIC e PARP (Curitiba) e estações CSN e RPR (Araucária). As estações automáticas CIC 

e PARP não atenderam ao critério de representatividade anual para o poluente O3. A tabela 8 

apresenta os dados do monitoramento. 
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Tabela 8: Dados de monitoramento de O3 em Curitiba e Região Metropolitana em 2022 (IAT, 2023). 

 

Estação 

Disp. 

anual 

Média 

diária 

máx. 

(ɛg/mį) 

Data da 

média 

máxima 

Média 

anual 

(ɛg/mį) 

Nº de classificações das 

médias diárias 

Boa Reg. Inad. Ruim 

CIC*  60,5%  112,99  26/02/2022  48,22  220  1  0  0 

CSN  89,3%  67,70  24/01/2022  25,94  326  0  0  0 

RPR  95,6%  116,41  24/09/2022  61,88  335  14  0  0 

PARP*  9,9%  87,59  03/12/2022  55,56  34  0  0  0 

* Não atende ao critério de representatividade da média anual 

 

A Figura 13 apresenta os gráficos de médias diárias máximas do poluente O3 nas estações 

CIC e PARP, em Curitiba, e CSN e RPR em Araucária em 2022. A Resolução CONAMA Nº 

491/2018 não estabelece um padrão para a média anual. Todas as estações avaliadas 

apresentaram classificação Boa ou Regular para esse parâmetro. 

Em 2022, nenhuma média diária ultrapassou o padrão intermediário PI-1 de 140 µg/m³. As 

estações CIC (Curitiba) e RPR (Araucária) obtiveram resultados máximos maiores do que o Padrão 

Final, estabelecido pela OMS, de 100 µg/m³. 

 

Figura 19 ï Médias diárias máximas do poluente O3 nas estações CIC (Curitiba) e RPR (Araucária) em 2022 

 

Elaboração: IAT (2023). 
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A Figura 14 apresenta as concentrações médias anuais do poluente O3, considerando as 

estações localizadas em Curitiba e Região Metropolitana, de 2004 a 2022. Foi registrado um 

aumento de 16% entre 2021 e 2022 na concentração média anual do poluente. 

 

Figura 20 ï Concentrações médias anuais de O3 em Curitiba e RM (2004-2022) 

 

Elaboração: IAT (2023). 

 

6.1.3.8. Dióxido de nitrogênio (NO2) 

 

O dióxido de nitrogênio (NO2) é um gás marrom avermelhado, com odor forte e muito 

irritante. Pode levar à formação de ácido nítrico, nitratos (o qual contribui para o aumento das 

partículas inaláveis na atmosfera) e compostos orgânicos tóxicos. É produzido por processos de 

combustão envolvendo veículos automotores, processos industriais, usinas térmicas que utilizam 

óleo ou gás, incinerações. Pode levar à formação de chuva ácida, danos à vegetação e à colheita. 

Afeta a saúde provocando irritação no sistema respiratório 

Em Curitiba e região metropolitana, esse parâmetro foi monitorado no ano de 2022 nas 

estações CIC e PARP, em Curitiba, e estações CSN e RPR (Araucária). A estação automática 

PARP não atendeu ao critério de representatividade anual para o poluente NO2. A tabela 9 

apresenta os dados do monitoramento. 
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Tabela 9: Dados de monitoramento de NO2 em Curitiba e Região Metropolitana em 2022 (IAT, 

2023). 

 

Estação 

Disp. 

anual 

Média 

diária 

máx. 

(ɛg/mį) 

Data da 

média 

máxima 

Média 

anual 

(ɛg/mį) 

Nº de classificações das 

médias diárias 

Boa Reg. Inad. Ruim 

CIC  88,8%  101,62  25/07/2022  23,74  337  0  0  0 

CSN  69,0%  310,93  07/09/2022  28,57  282  4  1  0 

RPR  79,2%  128,60  26/07/2022  18,47  312  0  0  0 

PARP*  9,3%  59,24  09/12/2022  17,66  36  0  0  0 

* Não atende ao critério de representatividade da média anual 

 

A Figura 15 apresenta os gráficos de médias horária máximas do poluente NO2 nas estações 

CIC e PARP, em Curitiba, e CSN e RPR em Araucária em 2022. Em 2022, a média horária medida 

na estação CSN ultrapassou o padrão intermediário PI-1 de 260 µg/m³ e o padrão final PF de 200 

µg/m³. As outras estações se mantiveram abaixo dos padrões intermediário e final.  

Em relação às médias anuais, todas as estações atenderam os padrões intermediário PI-1 

de 60 µg/m³, e final PF de 40 µg/m³. 

Figura 21 ï Médias diárias e anuais máximas do poluente NO2 nas estações CIC e PARP (Curitiba) e CSN 

e RPR (Araucária) em 2022 

 

Elaboração: IAT (2023). 
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A Figura 16 apresenta as concentrações médias anuais do poluente NO2, considerando as 

estações localizadas em Curitiba e Região Metropolitana, de 2004 a 2022. Foi registrado um 

aumento de 20% entre 2021 e 2022 na concentração média anual do poluente. 

 

Figura 22 ï Concentrações médias anuais de NO2 em Curitiba e RM (2004-2022) 

 

Elaboração: IAT (2023). 

 

6.1.4. GEOMORFOLOGIA REGIONAL 

 

De acordo com o Atlas Geomorfológico do Estado do Paraná de 2006, a AII está localizada 

sobre o Primeiro Planalto Paranaense, sendo representadas três diferentes unidades 

morfoesculturais: o Planalto de Curitiba, a leste, Planícies Fluviais na porção central e a leste e o 

Planalto do Alto Iguaçu (Figura 17). 
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Figura 22 ï Mapa de Geomorfologia Regional 

 

Elaboração: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2024). 

 

A sub-unidade morfoescultural denominada Planalto de Curitiba, apresenta dissecação 

média e classe de declividade predominante é menor que 6%. O relevo apresenta gradiente de 380 

metros, com as altitudes variando de 800 a 1.180 m. As formas predominantes são topos alongados 

e aplainados, vertentes convexas articulando-se às planícies fluviais mediante rampas suaves, 

vales em ñVò, modeladas em sedimentos da Forma­«o Guabirotuba e litologias do Complexo 

Gnáissico Migmatítico. 

 

Nesta subunidade predominam latossolos de textura argilosa, que associada ao relevo 

suave, apresenta baixa suscetibilidade a erosão laminar e linear. Ocorrência de gleissolos em áreas 

mais baixa, pode estar sujeita a inundações periódicas, que associadas a material inconsolidado, 

pode ter restrições para fundações. Em geral, as áreas são adequadas para loteamentos 

residenciais, com facilidade de implantação de infraestrutura enterrada, vias de circulação e 

disposição de resíduos, entre outros, com exceções nas áreas de gleissolos. 

As planícies fluviais são encontradas em áreas restritas e estão associadas aos depósitos 

que se formam a montante de níveis de base locais e regionais. Essas áreas são 
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predominantemente planas e resultam de processos de deposição fluvial, com predominância de 

processos agradacionais. 

A subunidade morfoescultural conhecida como Planalto do Alto Iguaçu apresenta baixa 

dissecação e uma classe de declividade predominante menor que 6%. O relevo da unidade tem um 

gradiente de 140 metros, com altitudes variando de 860 a 1.000 metros. As formas predominantes 

nessa região são topos alongados e aplainados, com vertentes convexas que se conectam às 

planícies fluviais por meio de rampas suaves. Os vales têm forma de "V" aberto e são moldados por 

sedimentos da Formação Guabirotuba e litologias do Complexo Gnáissico Migmatítico. 

Nessa subunidade, os solos predominantes são latossolos de textura argilosa, que, 

combinados com o relevo suave, apresentam baixa suscetibilidade à erosão laminar e linear. Em 

áreas mais baixas, é possível encontrar gleissolos que podem ser periodicamente sujeitos a 

inundações, o que, juntamente com a presença de material inconsolidado, pode apresentar 

restrições para construções de fundações. No geral, essas áreas são adequadas para o 

desenvolvimento de loteamentos residenciais, com facilidade para implantação de infraestrutura 

subterrânea, vias de circulação e disposição de resíduos, entre outros aspectos, com exceção das 

áreas com gleissolos. 

 

6.1.5. GEOLOGIA REGIONAL 

 

Com base no Mapa Geológico do Paraná (CPRM, 2015), a AII está posicionada sobre a 

Bacia de Curitiba. Tendo terrenos da Formação Guabirotuba nas partes mais altas e depósitos 

aluvionares associados as planícies das principais drenagens (Figura 18).  

A Formação Guabirotuba é constituída por um pacote de sedimentos inconsolidados do 

Plioceno e Pleistoceno, possivelmente mais antigos, representados por camadas e lentes de argilas, 

arcósios, margas, areias e cascalhos que repousam discordantemente sobre as rochas do 

embasamento cristalino. É uma sequência sedimentar formada em condições de clima árido, em 

bacia intermontana propícia à formação de leques aluviais, localmente retrabalhados por canais 

fluviais anastomosados e passando distalmente a depósitos do tipo playa-lake. 
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Figura 23 ï Mapa Geológico Regional 

 

Elaboração: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2024). 

 

Os tipos litológicos que constituem a formação são os seguintes:  

a) Argilitos e lamitos compactos e maciços, com areia, geralmente cinza-esverdeados a 

esbranquiçados. Localmente, podem ser distinguidas camadas individualizadas de argilitos, que 

assumem cores avermelhadas e rosadas quando intemperizados, chegando a ocorrer a formação 

de plintita e laterita. Nas porções centrais da bacia, os pacotes argilosos atingem até 80 m de 

espessura, contendo fração arenosa média a grosseira, de composição arcosiana. 

b) Lentes de arcósios e areias arcosianas, com 20-40% de feldspato caulinizado, bem como 

clastos de quartzo e quartzito, intercalam-se aos sedimentos mais finos, principalmente nas bordas 

da bacia. O caráter imaturo do sedimento é indicado pela textura variável, de muito fina a grosseira, 

e pela forma angular a subangular dos grãos. A matriz é argilosa ou silte-argilosa, eventualmente 

arenosa muito fina. As cores são dominantemente avermelhadas, tornando-se esbranquiçadas 

quando intemperizados. 

c) O pacote superior da unidade apresenta um conglomerado polimítico cuja composição 

indica a origem por erosão e retrabalhamento da sequência inferior, sob condições de clima árido. 

Estas condições foram responsáveis pela coloração avermelhada destes sedimentos, que são 

tipicamente mais grosseiros do que os anteriores. Nas bordas oeste e sudoeste da bacia os clastos 
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são dominantemente de quartzo e feldspato, em contraste com as bordas opostas, onde 

predominam granitos, migmatitos, diabásio. A textura é bastante variável, com os fragmentos de 

rocha variando de 2 a 5 cm, às vezes 10 cm, e a forma dos clastos varia de angular a 

subarredondada, com baixa esfericidade. 

Os depósitos aluvionares são caracterizados, predominantemente, por sedimentos arenosos 

e inconsolidados. Seu modelo de sequência estratigráfica típico compreende, da base para o topo, 

cascalho mal selecionado e material arenoso de granulação fina a grossa, sobreposto por camadas 

de coloração escura, constituída de argila, silte, matéria orgânica e restos vegetais, configurando 

solos hidromórficos rasos (Fiori e Salamuni, 2012). 

 

6.1.6. OCORRÊNCIA DE CAVIDADES NATURAIS 

 

Em consulta ao Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas (CANIE), não existem 

cavernas ou cavidades naturais ao longo do trecho da rodovia e nem em suas áreas de influência. 

As cavidades naturais geralmente estão associadas a relevos cársticos relacionadas a 

rochas carbonáticas ou relevos acidentados em grandes quebras de relevos como serras e 

paredões rochosos. Nenhuma das duas situações se aplica ao trecho analisado e seu entorno e 

áreas de influência. 

 

6.1.7. HIDROGEOLOGIA REGIONAL 

 

Conforme o Mapa Hidrogeológico do Paraná (CPRM, 2015), a área de estudo está localizada 

sobre um aquífero granulado associado à Formação Guabirotuba (Figura 19), além do próprio 

aquífero freático. 

Conforme o Relatório Diagnóstico do Plano da Bacia do Alto Iguaçu e Bacia do Alto Ribeira, 

elaborado para a SUDERHSA, o aquífero Guabirotuba é constituído por lentes de areias arcosianas 

que se intercalam nos sedimentos pelíticos da bacia de Curitiba. Esses sedimentos, compostos por 

argilitos e siltitos de idade Pleistocênica, exibem porosidade intergranular, permitindo a infiltração 

da água subterrânea e sua ocupação nos espaços entre os grãos. 

De acordo com dados da SUDERHSA, aproximadamente 80% dos poços perfurados 

captam água a profundidades entre 50 m e 200 m, enquanto apenas 10% estão localizados entre 

200 m e 300 m de profundidade. A vazão média por poço varia de 5 a 8 m³/h, podendo alcançar 

12 m³/h, com registros de vazões excepcionais da ordem de 100 m³/h. Em algumas áreas, as 

águas desse aquífero podem apresentar teores de ferro e manganês, com concentrações de 0,05 

a 5 mg/L e até 1,5 mg/L, respectivamente. Os sólidos totais dissolvidos possuem uma 

concentração média em torno de 150 mg/L, enquanto a dureza total varia de 30 a 230 mg/L de 

CaCO3, e o pH varia entre 6,8 e 8,1. 
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Figura 24 ï Mapa Hidrogeológico Regional 

 

Elaboração: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2024). 

 

Quanto ao aquífero freático (aquífero livre), são as águas superficiais que se acumulam na 

zona saturada do solo, abaixo da superfície do nível freático. Essa superfície é influenciada pela 

topografia do terreno e geralmente acompanha a conformação da superfície do solo. A elevação do 

lençol freático naturalmente varia ao longo do ano, em resposta aos períodos de seca e chuva, 

podendo flutuar desde centímetros até metros, dependendo das características topográficas do 

terreno e das áreas de recarga. Por se tratar de um aquífero livre e superficial, as águas do lençol 

freático são altamente suscetíveis à contaminação, especialmente em áreas urbanizadas. 

 

6.1.8. PEDOLOGIA REGIONAL 

 

De acordo com o Mapa de Solos do Paraná (EMBRAPA, 2020), a AII está posicionada sobre 

as seguintes classes de solo: Solo Antropizado, Gleissolo, Organossolo e Latossolo (Figura 20). 

Solos antropizados são aqueles que foram modificados significativamente pela ação 

humana, resultando em alterações em suas características naturais. Essas modificações podem 
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incluir a adição de materiais orgânicos e minerais, movimentação de camadas de solo, aquecimento 

devido a atividades como fogueiras e fornos, entre outros. 

 

Figura 25 ï Mapa de Pedologia Regional 

 

Elaboração: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2024). 

 

 

Em áreas urbanizadas, a Embrapa define solos antropizados como aqueles que foram 

significativamente modificados pela ação humana, resultando em alterações em suas 

características naturais. Essas modificações podem incluir: 

¶ Construção de infraestruturas: Edifícios, estradas, e outras infraestruturas que 

cobrem e compactam o solo. 

¶ Adição de materiais: Entulho, concreto, e outros materiais que alteram a composição 

do solo. 

¶ Movimentação de solo: Escavações e aterros que modificam a estrutura e a 

composição do solo. 

¶ Contaminação: Presença de poluentes e resíduos que afetam a qualidade do solo. 

Essas alterações resultam em solos que não possuem mais as características naturais de 

solos n«o modificados, e s«o classificados como ñAnthrosolsò no sistema de classifica­«o mundial 

de solos (WRB). 
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Segundo o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (EMBRAPA, 2006), ñgleissolos s«o 

solos constituídos por material mineral com horizonte glei iniciando-se dentro dos primeiros 150 cm 

da superfície do solo ou a profundidades entre 50 cm e 150 cm desde que imediatamente abaixo 

de horizonte A ou E, ou de horizonte hístico com espessura insuficiente para definir a classe dos 

Organossolos. Não apresentam horizonte vértico ou horizonte B plânico acima ou coincidente com 

horizonte glei, tampouco qualquer outro tipo de horizonte B diagnóstico acima do horizonte glei ou 

textura exclusivamente areia ou areia franca em todos os horizontes até a profundidade de 150 cm 

a partir da superfície do solo ou até um contato lítico. Horizonte plíntico, se presente, deve estar à 

profundidade superior a 200 cm da superfície do solo.ò 

O Organossolo, de acordo com o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (EMBRAPA, 

2006), é caracterizado por apresentar elevados teores de matéria orgânica provenientes da 

deposição e acúmulo de resíduos vegetais, podendo ou não ter mistura de materiais minerais. 

Esses solos possuem elevados teores de carbono e coloração preta, cinzenta muito escura ou 

brunada, resultantes da acumulação de restos vegetais. O material orgânico nos Organossolos 

pode estar em diferentes estágios de decomposição (fíbrico, hêmico e sáprico), o que confere 

variações nos atributos químicos e físicos desses solos. 

Segundo o Sistema Brasileiro de Classifica­«o de Solos (EMBRAPA, 2006), ñLatossolos s«o 

solos constituídos por material mineral, apresentando horizonte B latossólico precedido de qualquer 

tipo de horizonte A dentro de 200 cm a partir da superfície do solo ou dentro de 300 cm se o 

horizonte A apresenta mais que 150 cm de espessuraò. S«o solos residuais argilosos, 

caracterizados por horizontes A e B muito intemperizados, portanto bem desenvolvidos, geralmente 

profundos e com perfis homogêneos. Geralmente tem boas capacidades de armazenamento de 

água e permeabilidades médias a boas, desde que não tenha sido submetido a compactação. 

 

6.1.9. HIDROGAFIA REGIONAL 

 

A Divisão Hidrográfica Nacional em diferentes regiões foi estabelecida pelo Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos por meio da Resolução nº 32 de 15 de outubro de 2003. No Paraná, 

são 16 Bacias Hidrográficas (Resolução 49/06 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos). O 

trecho em questão, considerando a AII está inserido na bacia do Alto Iguaçu, posicionado sobre 

porções de 5 diferentes sub-bacias: rio Atuba. rio Belém, rio Itaqui, rio Pequeno e Áreas de 

Contribuição Direta do Alto Iguaçu (Figura 21). 

Todas essas sub-bacias e seus afluentes têm um contexto de estarem em áreas urbanas, 

muito antropizados, com trechos canalizados, retificados, submersos e naturais. 

De acordo com o Relatório de Diagnóstico do Comitê das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes 

do Alto Ribeira - COALIAR, a curva de permanência relaciona as vazões com a porcentagem do 

tempo em que essas vazões serão igualadas ou superadas. No caso das sub-bacias do Alto Iguaçu, 
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estima-se que a vazão específica média tenha uma permanência de 37,99% do tempo, com um 

valor aproximado de 19,25 L/s.km². 

 

Figura 25 ï Mapa de Hidrografia Regional 

 

Elaboração: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2022). 

 

O rio Atuba, afluente de margem direita do rio Iguaçu, tem uma bacia hidrográfica que 

abrange uma área de 127 km2, localizada em partes dos municípios de Almirante Tamandaré, 

Colombo, Curitiba e Pinhais. Na parte mais alta dessa sub-bacia está localizado o aquífero karst, 

importante por fazer parte do sistema de abastecimento de água para a região metropolitana de 

Curitiba. 

O rio Belém é afluente de margem esquerda do rio Iguaçu e sua bacia hidrográfica tem uma 

área de 88 km2, inteiramente localizada no município de Curitiba. A área da bacia é totalmente 

urbanizada, tendo sua nascente ao norte do município, no bairro Cachoeira, passando pelos bairros 

do Abranches, Barreirinha, São Lourenço, Ahú, Centro Cívico, Centro, Rebouças, Prado Velho, 

fazendo a divisa dos bairros Guabirotuba e Hauer e dos bairros Uberaba e Boqueirão ao sul, 

desaguando no rio Iguaçu. 

A Bacia Hidrográfica do Rio Pequeno abrange uma extensão de 130,45 km² e tem sua 

origem na cidade de São José dos Pinhais. A partir dali, atravessa a região norte desse município, 
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seguindo seu curso até desaguar no Rio Iguaçu, que marca o limite entre São José dos Pinhais e 

Curitiba. 

A bacia hidrográfica do Rio Itaqui, afluente do Rio Iguaçu, abrange os municípios de 

Piraquara e São José dos Pinhais, drenando uma área de 39,80 km2 e se estendendo no sentido 

Sudeste da cidade de Curitiba. A represa do Itaqui localiza-se em São José dos Pinhais, Paraná, 

apresenta em média de 13 a 20 ha e é utilizada para pesca e recreação. 

 

6.1.10. SUSCEPTIBILIDADE A FENÔMENOS DO MEIO FISÍCO 

 

6.1.10.1. Erodibilidade de Solos 

A Figura 22 apresenta o Mapa de Erodibilidade dos Solos da AII e entornos, elaborado a 

partir de base de dados da EMBRAPA, classificando a erodibilidade em cinco classes: Muito Baixa, 

Baixa, Média, Alta e Muito Alta. 

Segundo nota Técnica do Mapa de Erodibilidade de Solos, desenvolvido pela EMBRAPA, 

em 2020, o Mapa ñconstitui um modelo espacial, em escala nacional, que expressa a capacidade 

do solo em resistir ¨ eros«o h²dricaò. Pela metodologia desenvolvida (equa­«o universal de perda 

de solo), apenas os atributos intr²nsecos do solo s«o considerados, ñcomo a granulometria, a 

estrutura, o conteúdo de carbono orgânico, a permeabilidade, a profundidade, a presença ou 

aus°ncia de camada compactada e a pedregosidadeò. Condi­»es clim§ticas, de relevo e cobertura 

vegetal não são considerados no modelo, podendo ser estabelecidas relações entre os aspectos 

do meio físico e a distribuição das classes de erodibilidade no mapa da Figura 22. 

Excetuando as áreas classificadas como áreas urbanas, a oeste, centro e pequena mancha 

a leste, a classe de baixa erodibilidade predomina, estando presente na porção central e leste. 
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Figura 27 ï Mapa de Erodibilidade dos Solos

 

Elaboração: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2025). 

 

6.1.10.2. Susceptibilidade a Erosão Hídrica 

 

A Figura 23 apresenta o Mapa de Suscetibilidade da AII e entornos, elaborado a partir de 

base de dados da EMBRAPA, dividida em cinco classes: Muito Baixa, Baixa, Média, Alta e Muito 

Alta. 

Este mapa ñexpressa a sensibilidade dos solos ¨ eros«o provocada pela §gua em sua 

ambiência, ou seja, considerando a situação topográfica, ou relevo da paisagem, e as condições 

clim§ticas ¨s quais est«o submetidosò (EMBRAPA, 2020). 

Excetuando as áreas urbanas, a oeste centro e pequena porção a oeste, predominam na 

AII as classes baixas e moderadas, com manchas altas e pequenas manchas muito altas 

associadas aos leitos e margens dos rios Pequeno e Itaqui. 
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Figura 28 ï Mapa de Susceptibilidade a erosão hídrica

 

Elaboração: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2025).  

 

6.1.10.3. Vulnerabilidade a Erosão Hídrica 

 

A Figura 24 apresenta o Mapa de Vulnerabilidade à Erosão Hídrica da AII e entornos, 

elaborado a partir de base de dados da EMBRAPA, dividido em cinco classes: Muito Baixa, Baixa, 

Média, Alta e Muito Alta. 

Este mapa ñexpressa o grau de vulnerabilidade do solo em sua ambi°ncia aos processos 

erosivos considerando o nível de exposição do solo em função da cobertura vegetal natural e do 

uso agropecuário, ..., representados em cinco (05) classes nominais de intensidade ï Muito Baixa; 

Baixa; M®dia; Alta; Muito Alta.ò (EMBRAPA, 2020). 

Excetuando as áreas urbanas, a oeste centro e pequena porção a oeste, predominam na 

AII as classes baixas e muito baixas, com classes moderadas, altas e muito altas associadas aos 

leitos e margens dos rios Itaqui, Pequeno e seus afluentes. 
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Figura 29 ï Mapa de Vulnerabilidade a erosão hídrica 

 

Elaboração: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2025).  

 

6.1.11. OUTORGAS ï SISTEMA SIGARH 

 

Em consulta ao sistema Sistema de Informação para Gestão Ambiental e de Recursos 

Hídricos (SIGARH), do IAT/PR, foram identificadas 59 outorgas, de usos diversos, na AII do trecho. 

Predominam outorgas de captação subterrânea por poço tubular, totalizando 51 portarias. Além dos 

poços tubulares também estão registradas outorgas de bueiro (1), poços cacimba (2), lançamento 

de efluentes (2) e pontes, passarelas, dutos e cabos (3). 

A 10 apresenta os dados dessas outorgas e o ANEXO adequar apresenta a posição das 

mesmas na área. 
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Tabela 10: Dados de outorgas Sistema SIGARH 

REQUERENTE TIPO Nº PORTARIA MUNICÍPIO 

Alexandre Ulysses de Alcantara 

Bandeira 
Bueiro 

10849/2021/OP-

GOUT 
Curitiba 

Ana Paula Zunino 
Captação subterrânea 

(Poço cacimba) 

16353/2023/DUIO-

GOUT 
Curitiba 

Raymundo Soares de Souza 

Filho 

Captação subterrânea 

(Poço cacimba) 

16601/2023/DUIO-

GOUT 
Curitiba 

JC Lavanderia Industrial EIRELI 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

10246/2024/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

JC Lavanderia Industrial EIRELI 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

12727/2021/DUIO-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

JC Lavanderia Industrial EIRELI 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 
11585/2020 S. J. dos Pinhais 

BRASPOÇOS POÇOS 

ARTESIANOS LTDA 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 
11510/2020 S. J. dos Pinhais 

HUGO CINI S/A INDUSTRIA DE 

BEBIDAS E CONEXOS 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

10899/2022/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

MORADIAS DO ARVOREDO IV 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

21102/2023/OD-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

MORADIAS DO ARVOREDO IV 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 
10755/2020 S. J. dos Pinhais 

CONDOMINIO DO CONJUNTO 

RESIDENCIAL VALE VERDE II 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 
10740/2020 S. J. dos Pinhais 

PARQUE DAS NAÇÕES 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

11511/2022/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

PARQUE DAS NAÇÕES 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

12188/2022/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

PARQUE DAS NAÇÕES 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

11148/2022/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

PARQUE DAS NAÇÕES 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

13248/2022/DUIO-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

BOTICA COMERCIAL 

FARMACÉUTICA LTDA 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 
11045/2020 S. J. dos Pinhais 

PARQUE DAS NAÇÕES 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

11512/2022/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 
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PARQUE DAS NAÇÕES 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

11849/2022/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

PARQUE DAS NAÇÕES 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

11297/2022/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

BOTICA COMERCIAL 

FARMACÉUTICA LTDA 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 
11044/2020 S. J. dos Pinhais 

PARQUE DAS NAÇÕES 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

15947/2022/DUIO-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

PARQUE DAS NAÇÕES 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

11735/2022/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

PARQUE DAS NAÇÕES 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

13247/2022/DUIO-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

PARQUE DAS NAÇÕES 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

11149/2022/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

PARQUE DAS NAÇÕES 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

12006/2022/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

PARQUE DAS NAÇÕES 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

11380/2022/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

BOTICA COMERCIAL 

FARMACÉUTICA LTDA 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

10194/2021/OD-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

BOTICA COMERCIAL 

FARMACÉUTICA LTDA 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 
11043/2020 S. J. dos Pinhais 

BOTICA COMERCIAL 

FARMACÉUTICA LTDA 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 
11042/2020 S. J. dos Pinhais 

BOTICA COMERCIAL 

FARMACÉUTICA LTDA 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

10197/2021/OD-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

Zenita Gumiela 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

12700/2023/DUIO-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

Residencial Plaza Royal 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

11019/2024/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

VILLAGIO DI PIACENZA 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

12085/2022/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

VILLAGIO DI PIACENZA 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

25098/2023/OD-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

RESIDENCIAL RAVENNA 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

10188/2024/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 
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MUNDI ADMINISTRADORA DE 

BENS E SERVICOS LTDA 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

12135/2022/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

MOTEL CHAVELLE LTDA 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

14387/2023/DUIO-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

AQUARELA SAO JOSE 

CONDOMINIO E LAZER 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

11213/2023/AP-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

COMERCIO DE PEDRAS ALTO 

VALE LTDA 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

11986/2024/OD-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

CONDOMINIO CONJUNTO 

RESIDENCIAL VILLA VERDE 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

12259/2022/AP-

GOUT 
Curitiba 

CONDOMÍNIO CONJUNTO 

RESIDENCIAL PETROPOLIS 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

12878/2023/OD-

GOUT 
Curitiba 

CONDOMÍNIO CONJUNTO 

RESIDENCIAL PETROPOLIS 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 
11637/2020 Curitiba 

CONDOMÍNIO CONJUNTO 

RESIDENCIAL PETROPOLIS 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 
11638/2020 Curitiba 

Município de Curitiba 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 
11370/2020 Curitiba 

Município de Curitiba 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

11222/2022/OD-

GOUT 
Curitiba 

BRASPOÇOS POÇOS 

ARTESIANOS LTDA 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

11317/2021/DUIO-

GOUT 
Curitiba 

Residencial Solar da Serra 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

12779/2021/AP-

GOUT 
Curitiba 

Residencial Solar da Serra 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

11197/2022/DUIO-

GOUT 
Curitiba 

Spal Indústria Brasileira de 

Bebidas S.A. 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

10999/2021/OD-

GOUT 
Curitiba 

CASAS DEL BOSQUE 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

12023/2022/AP-

GOUT 
Curitiba 

BRASPOÇOS POÇOS 

ARTESIANOS LTDA 

Captação subterrânea 

(Poço tubular) 
10352/2021 Curitiba 

Wanderley Niehues 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

14960/2022/DUIO-

GOUT 
Curitiba 

CONDOMINIO ARBORE 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 
1/2022/AP-GOUT Curitiba 
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CONDOMINIO ARBORE 
Captação subterrânea 

(Poço tubular) 

10742/2022/DUIO-

GOUT 
Curitiba 

BOTICA COMERCIAL 

FARMACÉUTICA LTDA 
Lançamento de efluentes 

25332/2023/OD-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

LECLAIR INDUSTRIA E 

COMÉRCIO DE PERFUMES E 

COSMÉTICOS LTDA 

Lançamento de efluentes 
12532/2023/OD-

GOUT 
S. J. dos Pinhais 

Companhia de Saneamento do 

Paraná 

Pontes, passarelas, dutos 

e cabos 

26107/2023/OP-

GOUT 
Curitiba 

Companhia de Saneamento do 

Paraná 

Pontes, passarelas, dutos 

e cabos 

26099/2023/OP-

GOUT 
Curitiba 

Companhia de Saneamento do 

Paraná 

Pontes, passarelas, dutos 

e cabos 

26098/2023/OP-

GOUT 
Curitiba 

Elaboração: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2024). 

 
6.2. MEIO BIÓTICO 

 

Ocupando cerca de 15% do território nacional e presente em 17 estados, atualmente a Mata 

Atlântica restam apenas 24% da floresta que existia originalmente. Além disso, dentre os 

remanescentes vegetais apenas 12,4% são florestas maduras e bem preservadas. (SOS mata 

atlântica, 2024). O Bioma mata atlântica é composto por diversas formações florestais nativas 

(Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, também denominada de Mata de Araucárias; 

Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional Semidecidual; e Floresta Estacional Decidual), e 

também possui ecossistemas associados (manguezais, vegetações de restingas, campos de 

altitude, brejos interioranos e encraves florestais do Nordeste). Segundo MMA (2024) é estimado 

que existam na mata atlântica 20 mil espécies. 

O estado do Paraná é recoberto 98% pelo bioma mata atlântica e 2 % pelo bioma Cerrado, 

sendo considerado o limite sul do cerrado brasileiro. O Paraná possui aproximadamente 199.729 

km², havendo a ocorrência de diversas unidades fitogeográficas como Savana (cerrado), Estepe 

(campo), Floresta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Mista, Floresta Estacional Semidecidual e 

ecossistemas associados (Roderjan et al., 2002). 

A classificação do estágio sucessional define formações vegetais primárias e de vegetação 

secundária, com finalidade de orientar os procedimentos de licenciamento de exploração da 

vegetação nativa no Estado do Paraná (BRASIL, 1994). A definição do estágio sucessional foi 

baseada na Resolução CONAMA nº 2, de 18 de março de 1994 (BRASIL, 1994). 
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Devido a extensão do empreendimento, a área a ser afetada compreenderá dois municípios: 

Curitiba e São José dos Pinhais. A faixa de domínio é de 30 metros para a direita e 30 metros para 

a esquerda, perfazendo um total de 60 metros. Para o meio biótico, é considerado que a influência 

direta será de 500 metros no entorno da obra e a influência indireta será de 1000 metros no entorno 

da mesma (Figura 25). 

 

Figura 30 ï Mapa da Área de Influência do Empreendimento 

 

Fonte: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2024). 

 

A Área Diretamente Afetada será o local onde efetivamente a duplicação ocorrerá, sendo 

necessária a supressão da vegetação, terraplanagem e demais atividades pertinentes à expansão 

rodoviária (Figura 26). 

  



 

In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais 70 

Plano de Controle Ambiental  

 

Figura 31 ï Mapa da Área Diretamente Afetada. 

 

Fonte: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2024). 

 

A Área de Influência Direta é a região que será imediatamente afetada pelas atividades da 

expansão, é nela que os efeitos serão percebidos com maior intensidade em virtude da proximidade 

da obra. Devido ao fato de estar tão próxima, é crucial ter as informações de Uso e Ocupação do 

Solo (Figura 27) para que o planejamento seja adequado. 
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Figura 32 ï Mapa de Uso e Ocupação do Solo da Área de Influência Direta. 

 

Fonte: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2024). 

 

Na AID, a hidrografia cruza o local planejado para o empreendimento algumas vezes (Figura 

28) sendo importante levar isto em consideração com a finalidade de evitar a contaminação dos 

mesmos com os resíduos da obra. A Figura 29 mostra os detalhes da hidrografia no ponto de 

contato mais crítico. 
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Figura 33 ï Mapa de Hidrografia da Área de Influência Direta. 

 

Fonte: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2024). 
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Figura 34 ï Detalhamento dos pontos de intersecção da hidrografia regional com a ADA do 

empreendimento. 

 

Fonte: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2024). 

 

O planejamento da obra deverá considerar o contato com as Áreas de Preservação Permanente 

(APP) ao longo do trecho a ser expandido. A Figura 30 indica todas as APPs da hidrografia 

encontrada na ADA. 
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Figura 35 ï Mapa da Área de Preservação Permanente. 

 

Fonte: In Natura Tecnologia e Soluções Ambientais (2024). 

 

Além das APPs, há as Unidades de Conservação do entorno do empreendimento (Figura 31). 

As Áreas de Preservação Ambiental são relativamente comuns na área e apenas uma tem contato 

direto. 

 

  


















































































































































































































































































